
AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25441 - DF (2019/0279207-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VERA PIGAT DA SILVA
ADVOGADOS : MAX ROBERT MELO - DF030598

THAYNARA CLAUDIA BENEDITO - DF036420
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PENDENTE. EFICIÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
julgou mandado de segurança objetivando compelir o Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão a dar integral cumprimento à decisão 
judicial proferida no Processo n. 10004674-28.2017.4.01.3400 e à Nota 
Técnica n. 3716/2019-MP do Ministério da Economia, que declararam 
anistiada a impetrante, e confirmaram o seu direito de retorno ao emprego 
público anteriormente ocupado. O parecer do Ministério Público Federal é 
pela concessão da segurança.

II - Consoante informações prestadas pela autoridade coatora, a 
impetração é contra ato consistente em suposta demora em efetivar retorno 
de anistiado ao serviço público. A impetrante foi empregada pública dos 
quadros do Instituto do Açúcar e do Álcool – Superintendência Regional de 
Pernambuco, tendo sido admitida na data de 3/12/1984 e demitida no auge 
da Reforma Administrativa do Governo Collor na data de 20/5/1990, e que, 
teve sua Anistia concedida nos termos da Nota Técnica n. 3716/2019-MP 
de 19 de março de 2019. Apesar disso, a autoridade competente, não se teria 
manifestado acerca da situação, até o presente momento, embora passados 
mais de 3 anos desse ato.

III - Nessas circunstâncias, o Superior Tribunal de Justiça vem 
entendendo que há demora excessiva acarretando omissão ilegal da 
autoridade coatora quanto à implementação ao cumprimento dos atos de 
anistia, deferidos há alguns anos, não tendo a autoridade dado o devido 
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andamento. Nesse sentido: AgInt no MS n. 22.570/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 1/3/2018; MS n. 20.332/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 30/9/2014.)

IV - Correta, portanto, a decisão recorrida que concedeu 
parcialmente a segurança, para determinar à autoridade impetrada que, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, adote as providências necessárias ao 
cumprimento dos atos necessários à conclusão do processo mencionado.

V - Ressalte-se que o fundamento da decisão é a demora na 
conclusão do processo administrativo. Assim, considerando-se que não foi 
determinado o retorno do servidor, mas sim a conclusão do processo, estão 
dissociados da decisão os argumentos relacionados à ausência de previsão 
orçamentária.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/11/2022 a 16/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 16 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator

Documento eletrônico VDA34576041 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 17/11/2022 18:51:27
Código de Controle do Documento: 9a082354-d2b9-491a-ac5f-efbbac11307b



AgInt nos EDcl no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 25441 - DF (2019/0279207-8)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VERA PIGAT DA SILVA
ADVOGADOS : MAX ROBERT MELO - DF030598

THAYNARA CLAUDIA BENEDITO - DF036420
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO PENDENTE. EFICIÊNCIA DA 
ADMINISTRAÇÃO. CONCESSÃO DA SEGURANÇA. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que 
julgou mandado de segurança objetivando compelir o Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão a dar integral cumprimento à decisão 
judicial proferida no Processo n. 10004674-28.2017.4.01.3400 e à Nota 
Técnica n. 3716/2019-MP do Ministério da Economia, que declararam 
anistiada a impetrante, e confirmaram o seu direito de retorno ao emprego 
público anteriormente ocupado. O parecer do Ministério Público Federal é 
pela concessão da segurança.

II - Consoante informações prestadas pela autoridade coatora, a 
impetração é contra ato consistente em suposta demora em efetivar retorno 
de anistiado ao serviço público. A impetrante foi empregada pública dos 
quadros do Instituto do Açúcar e do Álcool – Superintendência Regional de 
Pernambuco, tendo sido admitida na data de 3/12/1984 e demitida no auge 
da Reforma Administrativa do Governo Collor na data de 20/5/1990, e que, 
teve sua Anistia concedida nos termos da Nota Técnica n. 3716/2019-MP 
de 19 de março de 2019. Apesar disso, a autoridade competente, não se teria 
manifestado acerca da situação, até o presente momento, embora passados 
mais de 3 anos desse ato.

III - Nessas circunstâncias, o Superior Tribunal de Justiça vem 
entendendo que há demora excessiva acarretando omissão ilegal da 
autoridade coatora quanto à implementação ao cumprimento dos atos de 
anistia, deferidos há alguns anos, não tendo a autoridade dado o devido 
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andamento. Nesse sentido: AgInt no MS n. 22.570/DF, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 1/3/2018; MS n. 20.332/DF, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 30/9/2014.)

IV - Correta, portanto, a decisão recorrida que concedeu 
parcialmente a segurança, para determinar à autoridade impetrada que, no 
prazo de 60 (sessenta) dias, adote as providências necessárias ao 
cumprimento dos atos necessários à conclusão do processo mencionado.

V - Ressalte-se que o fundamento da decisão é a demora na 
conclusão do processo administrativo. Assim, considerando-se que não foi 
determinado o retorno do servidor, mas sim a conclusão do processo, estão 
dissociados da decisão os argumentos relacionados à ausência de previsão 
orçamentária.

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou mandado de 

segurança objetivando compelir o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 

Gestão a dar integral cumprimento à decisão judicial proferida no Processo n. 10004674-

28.2017.4.01.3400 e à Nota Técnica n. 3716/2019-MP do Ministério da Economia, que 

declararam anistiada a impetrante, e confirmaram o seu direito de retorno ao emprego 

público anteriormente ocupado.

O parecer do Ministério Público Federal é pela concessão da segurança, 

conforme o seguinte resumo:

 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIAADMINISTRATIVA. DIREITO DE 

RETORNO AO EMPREGOPÚBLICO. RECONHECIMENTO JUDICIAL. 
PROCEDIMENTOADMINISTRATIVO. MORA EXCESSIVA E INJUSTIFICADA. 
CONCESSÃO DA ORDEM. 1 – Das informações prestadas, verifica-se que a Nota Técnica 
nº 3716/219- MP do Ministério da Economia, de 19 de março de 2019, reconheceu, com 
apoio no Processo nº1004674.28.2017.4.01.3400, o direito de retorno da impetrante ao 
emprego público outrora ocupado, “observadas as necessidades e disponibilidades 
orçamentárias e financeiras da Administração, consoante disposto no art. 3º deste diploma 
legal”. 2 – Decorridos quase oito meses desde então, a autoridade coatora não apresentou 
nenhuma justificativa concreta para a demora na conclusão do processo administrativo.3 – 
Está configurada a demora excessiva e injustificada da autoridade coatora, devendo ser 
concedida a segurança para determinar que seja observado o prazo do artigo 49 da 
Lei9.784/99, em respeito aos princípios constitucionais da razoável duração do processo e 
da celeridade de sua tramitação (artigo 5º,LXXVIII, CF/88). 4 – Parecer pela concessão da 
segurança, para determinar-se a conclusão do procedimento administrativo.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com arrimo 

no art. 34, XIX, do RISTJ, concedo parcialmente a segurança, para determinar à 

autoridade impetrada que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as providências 

necessárias ao cumprimento dos atos necessários à conclusão do processo mencionado."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
No caso da impetrante, as principais atividades exercidas pelo Instituto do Açúcar e 

do Álcool -Superintendência Regional de Pernambuco -IAA, foram transferidas, absorvidas, 
ou continuam a ser executadas por outro órgão, qual seja, Secretaria do Desenvolvimento 
Regional da Presidência da República, conforme Decreto nº. 99.288/1990. Com a 
restruturação ocorrida no início do ano de 2019,as atribuições antes exercidas pelos citados 
Ministérios foram transferidas para o Ministério do Desenvolvimento Regional. Como 
demonstrado, a União não vem se furtando a concluir o procedimento administrativo da 
impetrante, devendo ser lembrado que o procedimento de retorno em questão envolve 
manifestações de diversos órgãos, inclusive com requisitos que independem da vontade do 
administrador, como se vê no Decreto 6077/2007:

[...]
Assim, todos os requisitos devem estar satisfeitos antes do retorno do anistiado. Não 

pode haver presunção de ilegalidade da atuação administrativa, que é pautada pelos 
princípios da legalidade do ato administrativo (artigo 37, CF) e disponibilidade orçamentária 
(artigo 165, CF).

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Consoante informações prestadas pela autoridade coatora, a impetração é 

contra ato consistente em suposta demora em efetivar retorno de anistiado ao serviço 

público. A impetrante foi empregada pública dos quadros do Instituto do Açúcar e do 

Álcool – Superintendência Regional de Pernambuco, tendo sido admitida na data de 
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3/12/1984 e demitida no auge da Reforma Administrativa do Governo Collor na data de 

20/5/1990, e que, teve sua Anistia concedida nos termos da Nota Técnica n. 3716/2019-

MP de 19 de março de 2019. Apesar disso, a autoridade competente, não se teria 

manifestado acerca da situação, até o presente momento, embora passados mais de 3 anos 

desse ato.

Nessas circunstâncias, o Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que há 

demora excessiva acarretando omissão ilegal da autoridade coatora quanto 

à implementação ao cumprimento dos atos de anistia, deferidos há alguns anos, não tendo 

a autoridade dado o devido andamento.

Nesse sentido:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 

EMPREGADO PÚBLICO. ANISTIA RECONHECIDA COM BASE NA LEI Nº 
8.878/1994. READMISSÃO. DEMORA EXCESSIVA. OMISSÃO ILEGAL 
EVIDENCIADA.

1. A impetração visa a readmissão ao emprego público dos qual foi demitido o 
impetrante, conforme o Decreto nº 6.077/2007 e a Orientação Normativa nº 4/08 do 
MPOG/RH, tendo em vista o deferimento pela Comissão Especial Interministerial do 
reconhecimento da condição de anistiado.

2. Da análise da legislação de regência, fica evidente que o retorno ao serviço 
depende de ato da Comissão Especial Interministerial, constituída para a análise dos pleitos 
de anistia, bem assim de ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, a 
quem cabe deferir e providenciar a publicação no DOU do referido ato de retorno, desde que 
preenchidos os requisitos previstos no art. 3º do Decreto nº 6.077/2007 - necessidade da 
administração; comprovação da existência de disponibilidade orçamentária e financeira; e 
estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que deva ocorrer o retorno 
dos servidores ou empregado.

3. No caso dos autos, não obstante o requerimento de anistia formulado pelo 
impetrante tenha sido deferido por meio da publicação da Ata CEI n. 06/2014, de 23 de 
julho de 2014, o Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão não se 
pronunciou até a impetração do writ acerca da possibilidade de retorno dos empregados ao 
trabalho, não havendo comprovação de que estejam sendo tomadas as providências cabíveis 
para tanto. 4. Partindo dessas premissas, é de se concluir que a omissão administrativa 
apresenta-se configurada, porquanto não foi dado cumprimento aos atos de anistia, deferidos 
há cerca de dois anos, não tendo a autoridade competente dado continuidade às suas 
atividades. 5. Tendo em vista que o Poder Judiciário não pode substituir a Administração 
Pública, não há como, desde já, avaliar o preenchimento dos requisitos orçamentários e 
financeiros estipulados na legislação e determinar a publicação da portaria, para, de 
imediato, determinar a readmissão dos impetrantes. Precedentes: MS nº 15.210/DF, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 17.06.2011 e MS nº 15.211/DF, Rel. Min. 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 22/02/2011.

6. Agravo interno não provido, mantendo a concessão parcial da segurança.
(AgInt no MS n. 22.570/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 

DJe de 1/3/2018.)
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. EMPREGADOS 

PÚBLICOS. ANISTIA RECONHECIDA COM BASE NA LEI Nº 8.878/1994. 
READMISSÃO. DEMORA EXCESSIVA. OMISSÃO ILEGAL EVIDENCIADA.

Documento eletrônico VDA34336226 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 25/10/2022 17:34:15
Código de Controle do Documento: c99e27c5-6357-4f94-87ed-cdf96e8feae2



1. A impetração visa a imediata publicação no D.O.U. do deferimento pela Comissão 
Especial Interministerial do reconhecimento da condição de anistiados dos impetrantes, para 
que, em seguida, possam ser readmitidos ao emprego público dos quais foram demitidos, 
conforme o Decreto nº 6.077/2007 e a Orientação Normativa nº 4/08 do MPOG/RH.

2. Da análise da legislação de regência, fica evidente que o retorno ao serviço 
depende de ato da Comissão Especial Interministerial, constituída para a análise dos pleitos 
de anistia, bem assim de ato do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, a 
quem cabe deferir e providenciar a publicação no DOU do referido ato de retorno, desde que 
preenchidos os requisitos previstos no art. 3º do Decreto nº 6.077/2007 - necessidade da 
administração; comprovação da existência de disponibilidade orçamentária e financeira; e 
estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em que deva ocorrer o retorno 
dos servidores ou empregado.

3. No caso dos autos, não obstante os requerimentos de anistias formulados pelos 
impetrantes tenham sido deferidos no período de 18.01.2012 a 29.02.2012, o Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão não se pronunciou até a impetração do writ 
acerca da possibilidade de retorno dos empregados ao trabalho, não havendo comprovação 
de que estejam sendo tomadas as providências cabíveis para tanto.

4. Partindo dessas premissas, é de se concluir que a omissão administrativa apresenta-
se configurada, porquanto não foi dado cumprimento aos atos de anistia, deferidos há cerca 
de dois anos, não tendo a autoridade competente dado continuidade às suas atividades.

5. Tendo em vista que o Poder Judiciário não pode substituir a Administração 
Pública, não há como, desde já, avaliar o preenchimento dos requisitos orçamentários e 
financeiros estipulados na legislação e determinar a publicação da portaria, para, de 
imediato, determinar a readmissão dos impetrantes. Precedentes: MS nº 15.210/DF, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 17.06.2011 e MS nº 15.211/DF, Rel. Min. 
Castro Meira, Primeira Seção, DJe 22/02/2011.

6. Segurança concedida em parte, tão somente para determinar à autoridade impetrada 
que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as providências necessárias ao cumprimento do 
artigo 3º, inciso IV, do Decreto nº 6.077/2007 e art. 2º da Orientação Normativa nº 4/2008 
da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

(MS n. 20.332/DF, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 
30/9/2014.)

 
 

Correta, portanto, a decisão recorrida que concedeu parcialmente a segurança, 

para determinar à autoridade impetrada que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as 

providências necessárias ao cumprimento dos atos necessários à conclusão do processo 

mencionado.

Ressalte-se que o fundamento da decisão é a demora na conclusão do processo 

administrativo. Assim, considerando-se que não foi determinado o retorno do servidor, 

mas sim a conclusão do processo, estão dissociados da decisão os argumentos 

relacionados à ausência de previsão orçamentária.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no MS 25.441 / DF
Número Registro: 2019/0279207-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 10/11/2022 a 16/11/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VERA PIGAT DA SILVA
ADVOGADOS : MAX ROBERT MELO - DF030598

THAYNARA CLAUDIA BENEDITO - DF036420
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ANISTIA ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VERA PIGAT DA SILVA
ADVOGADOS : MAX ROBERT MELO - DF030598

THAYNARA CLAUDIA BENEDITO - DF036420
IMPETRADO : MINISTRO DA ECONOMIA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/11/2022 a 16/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 17 de novembro de 2022
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